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GRUPO I – CLASSE I – Primeira Câmara 
TC 013.367/2015-3  
Natureza: Embargos de declaração em recurso de reconsideração em 
tomada de contas especial 
Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  
Recorrentes: Altemir Antônio Tortelli (CPF 402.036.700-00); Fetraf-
Sul/CUT/Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da Região 
Sul (CNPJ 05.684.806/0001-60) 
Representação legal:  
Maria Loiva de Andrade (8.264/OAB-SC), representando Altemir Antônio 
Tortelli e Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da Região 
Sul.  
 
SUMÁRIO: CONVÊNIO. REALIZAÇÃO DE CURSOS DE 
CAPACITAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES. AUSÊNCIA DE 
NEXO ENTRE OS RECURSOS, OS DOCUMENTOS E AS DESPESAS 
DECLARADAS. CONTAS IRREGULARES. DÉBITO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. 
NEGATIVA DE PROVIMENTO. EMABROS DE DECLARAÇÃO. 
NÃO ACOLHIMENTO. 
 

RELATÓRIO 
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo sr. Altemir Antônio Tortelli e pela Fetraf-Sul – 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da Região Sul ao Acórdão 11.228/2017- 1ª Câmara, 
proferido em recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 6.332/2016-1ª Câmara, prolatado em 
tomada de contas especial instaurada em razão da não aprovação das contas do Convênio MDA 145/2003, 
celebrado entre a mencionada federação e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
2. O convênio, no valor de R$ 263.470,00, sendo R$ 14.200,00 a título de contrapartida, teve por objeto a 
capacitação de dirigentes, gestores, técnicos e trabalhadores na agricultura familiar envolvidos na produção, 
industrialização e comercialização de leite, com vigência estipulada de 22/12/2003 a 26/5/2004. 
3. Mediante o Acórdão 6.332/2016-1ª Câmara, os recorrentes tiveram suas contas julgadas irregulares, 
foram condenados, solidariamente, em débito pelos valores repassados – R$ 249.270,00, abatidos da quantia 
de R$ 128.121,41, ressarcida em 20/10/2004 e referente a recursos não utilizados (peça 1, p. 116). 
4. As razões desse entendimento decorrem da ausência de nexo de causalidade entre os recursos federais 
recebidos e a documentação de despesa exibida, além de diversas inconsistências nesses documentos 
apontadas em laudo pericial da Polícia Federal. 
5. Inconformados, o sr. Altemir Antônio Tortelli e a Fetraf-Sul – Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura Familiar da Região Sul interpuseram recurso de reconsideração para o qual foi negado 
provimento, consoante o seguinte trecho do voto condutor do Acórdão 11.228/2017-1ª Câmara: 

“Os recorrentes fundamentam suas alegações em dois eixos principais: 

 a) teria ocorrido a prescrição da pretensão ressarcitória; e 

 b) a documentação ora encaminhada demonstra a execução de parte do convênio. 

II.1 
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7. Acerca do primeiro tema, registro que esta Corte de Conta possui entendimento consolidado de que as ações de 
ressarcimento movidas contra os agentes causadores de prejuízos ao erário são imprescritíveis, por determinação 
constitucional. Veja-se a respeito a parte dispositiva do Acórdão 2.709/2008-Plenário, proferido em uniformização de 
jurisprudência: 

“9.1. deixar assente no âmbito desta Corte que o art. 37 da Constituição Federal conduz ao entendimento de 
que as ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes causadores de danos ao erário são 
imprescritíveis, ..." 

8. Esse entendimento é corroborado pelo Supremo Tribunal Federal – STF, que ao interpretar o art. 37, § 5º, da 
Constituição Federal firmou a tese da imprescritibilidade das ações de reparação de dano movidas pelo Estado 
(Mandado de Segurança 26.210/2008, de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski). 

9. É certo que, em data mais recente, o STF alterou a abrangência desse entendimento no julgamento do Recurso 
Extraordinário 669.069 (Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 3/2/2016), em que se discutiu o prazo de prescrição da 
pretensão ao ressarcimento por danos causados ao erário por ilícito civil. Na ocasião, fez-se assente que: “É 
prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.” Entretanto, essa decisão não 
tem reflexo nos processos em curso no Tribunal de Contas da União, que decorrem de infrações ao direito público e 
não ao direito civil (vide Acórdãos 2.910/2019-Plenário e 5.928/2016, 5.939/2016 e 7.254/2016, da Segunda Câmara). 

II.2 

10. Acerca da documentação encaminhada a título de comprovação das despesas, registro que sofreram a seguinte 
análise da Polícia Federal (peça 2, 20), acatada no voto condutor da deliberação recorrida: 

 a) ausência de nexo de causalidade entre os recursos repassados e os comprovantes de despesas: 
 – saque de recursos, no valor de R$ 84.985,14, tendo como beneficiária a própria Fetraf-Sul; 
 – débito de R$ 38.267,49 sem que fosse apresentada a documentação comprobatória das despesas; 

 b) pagamentos estranhos ao objeto do convênio: R$ 5.914,84. 

11. Sobre os saques de recursos em nome da própria entidade, são pertinentes, ainda, as seguintes considerações 
constantes do mencionado laudo técnico da Polícia Federal (peças 1, p. 253, 255, 257, 265, 277 e 281; e 2, p. 24-28): 

Cheques nominativos à própria Fetraf-Sul – R$ 36.400,82: 

“estão vinculados a meros recibos de alimentação, hospedagem e transporte assinados pelos capacitandos ... 
de um modo geral, eram emitidos muitos dias ou até meses depois do fim da atividade a que estavam vinculados, o que 
impossibilitava o pagamento aos participantes na data informada nos recibos, que coincida com a época do evento. 

A falsificação de recibos, aliás, foi noticiada no dossiê que motivou a instauração deste inquérito policial ... Em 
todos estes Termos de Depoimentos, as testemunhas relatam a prática da FETRAF-SUL de coletar assinaturas dos 
agricultores em listas de presença e recibos "em branco", sem o correspondente pagamento. 

... 
Ocorre que muitos recibos de hospedagem foram assinados por pessoas residentes no mesmo município da 

atividade, o que, no mínimo, é suspeito. 
... 
Os recibos de reembolso de gastos com transporte assinados pelos participantes das atividades foram anexados 

a um bilhete de passagem ou nota ou cupom fiscal de abastecimento que, em tese, eram apresentados pelos 
capacitandos para recebimento do reembolso. 

Acontece que, não raras vezes, a data e os horários de emissão desses comprovantes eram incompatíveis com a 
da atividade.  

... 
suspeitas de que os valores de face dos recibos eram determinados em razão da conveniência da prestação de 

contas, com a finalidade de justificar os saques indevidos na conta vinculada do contrato de repasse.” (Grifou-se).  

Transferência para outras contas de titularidade da Fetraf-Sul – R$ 40.000,00: 

“Consta, na prestação de contas, que este autopagamento foi declarado como despesa de transporte, mas de 
forma absolutamente irregular. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58917706.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 013.367/2015-3 

3 

Primeiro, porque o valor declarado na prestação de contas (R$ 32.904,79), que é inferior ao efetivamente 
realizado. Segundo, a FETRAF-SUL não poderia autocontratar-se com dinheiro público, posto que isso afronta os 
princípios mais basilares do Direito Administrativo. Terceiro, a FETRAF-SUL não presta serviços de transporte, ou 
seja, o transporte, se efetivamente ocorreu, foi realizado por pessoa física ou jurídica por ela contratada. Por fim, não 
há qualquer documento que comprove a realização do transporte.” (Grifou-se).  

12. Em relação aos documentos que comprovariam a execução física do objeto, são pertinentes as seguintes 
considerações da Polícia Federal efetuadas ao analisar as listas de presença que comprovariam a realização dos 
cursos (peça 2, p. 8): 

“Através do cruzamento das listas de presença vinculadas ao convênio em comento entre si e com as demais 
listas de presença de outros convênios firmados pela FETRAF-SUL, foi possível confirmar a veracidade da 
irregularidade noticiada na fl. 107 do caderno principal, no sentido de que pessoas assinavam listas de presença de 
atividades realizadas no mesmo dia, mas em locais diferentes, o que, na prática, é impossível e corrobora os indícios de 
montagem das listas.” (Grifou-se).  

13. Assim, por não terem sido trazidos elementos aptos a afastar essas constatações que indicam a falta de nexo de 
causalidade entre os recursos repassados e os comprovantes de despesas, bem como a ausência do próprio 
cumprimento do objeto, entendo que cabe negar provimento ao presente recurso de reconsideração.” 

7. Ao interpôs embargos de declaração contra essa decisão, os recorrentes argumentam que: 
 – a alegação de prescrição da ação de ressarcimento não foi apreciada adequadamente; 

– os documentos apresentados demonstram a aplicação dos recursos impugnados; 
– a inércia do TCU em agir provou a incidência expressiva de juros de mora, de forma que a Corte 

deveria mitigar a condenação em débito; 
– o longo decurso de prazo prejudicou a defesa e a Corte de Contas deveria fazer prevalecer o instituto 

da segurança jurídica. 
 É o relatório. 
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